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Exercício: 2002

Ementa: DECADÊNCIA — DEPÓSITOS BANCÁRIOS —
PRAZO CONTADO DE FORMA MENSAL —
INAPLICABILIDADE. Da interpretação sistêmica dos artigos
8°, 9° e 10° da Lei n° 8.134, de 1990; artigos 3°, parágrafo único
e artigos 4°; 8° e 10° da Lei n° 9.250, de 1995 e do artigo 42, §
1°, da Lei n° 9.430, de 1996, conclui-se que a base de cálculo do
imposto de renda é a soma anual dos valores apurados
mensalmente. Não há antinomia entre uma norma estabelecer que
os valores consideram-se recebidos no mês em que houver o
crédito pela instituição financeira e outra norma considerar a base
de cálculo constitui-se da soma dos valores recebidos em cada um
dos meses do ano-calendário. O que é necessário é que se tenha
presente que na apuração da base de cálculo deve, quando for o
caso, se efetuar as deduções previstas no artigo 4° da Lei n°
9.250, de 1995.

Recurso especial provido,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso especial, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Relator

FORMALIZADO EM: 2 O MAR 2009 -
Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Maria Helena Cotta

Cardozo, Gonçalo Bonet Allage, Ana Maria Ribeiro dos Reis, José Raimundo Tosta dos Santos
(Substituto Convocado), Gustavo Lian Haddad e Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho.
Ausente justificadamente a Conselheira Ivete Malaquias Pessoa Monteiro.

Relatório

A exigência do crédito tributário de que trata o processo em pauta decorre de
acréscimo patrimonial a descoberto nos meses de janeiro, março, novembro e dezembro de
1994, sendo que a notificação do lançamento deu-se em 21/12/1999 (fl. 61).

O acórdão recorrido deu provimento parcial ao recurso para que saldo declarado
em dezembro de 1993 seja aproveitado no mês de janeiro de 1994, no valor de 12.084,38
UFIR. Nos embargos de declaração de fls. 140/148, também foi acolhida a decadência mensal
com base no entendimento de que o fato gerador do imposto sobre a renda é estático e não
mutuante, como querem alguns, que imaginam ser o fato gerador um "ecoplasma" que se
locomove no tempo de acordo com certas conveniências.

Intimada do recurso, de forma tempestiva recorreu a Fazenda Nacional alegando
que a declaração das pessoas fisicas está sujeita a declaração de ajuste anual, devendo o prazo
decadencial ser contado do fato gerador que ocorre em 31 de dezembro de cada ano-calendário.

O recurso foi admitido por meio do dispacho de fls. 178/181.

Intimada, a parte interessada apresentou as contra-razões de fls. 186/188, por
meio das quais requer seja mantida a decisão recorrida e negado provimento ao recurso
especial.

É o relatório.

Voto

•	 Conselheiro MOISES GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo 15
do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n° 147
de 25 de junho de 2007, do Ministro da Fazenda.- Foi interposto por parte legitima e está
devidamente fundamentado. Assim, conheço do recurso e passo ao exame do mérito.

Sustenta o recorrente que a notificação do lançamento deu-se em 05/11/2005 e
que o artigo 42, § 4°., da Lei n° 9.430, de 1996, reza que a tributação dos rendimentos omitidos
será no mês em que forem considerados recebidos. Assim, segundo o contribuinte, conta-se o
prazo decadencial a partir do mês da omissão, razão pela qual os créditos anteriores (/
01/11/1998 estão extintos pela decadência (art. 156, V, do CTN).
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Os argumentos articulados pelo recorrente constituem-se de matéria debatida
com freqüência neste Conselho de Contribuintes. Após reflexões acerca do tema, tenho
enfrentado a matéria com base nos fundamentos nos dispositivos legais e fundamentos que
passo a transcrever, grifando-os aqueles que considero mais importantes à compreensão do
tema.

LEI N° 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.

Art. 1°. Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1
de janeiro de 1989, por pessoas fisicas residentes ou domiciliados no
Brasil, serão tributados pelo Imposto sobre a Renda na forma da
legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei.

Art. 2". O Imposto sobre a Renda das p

•

 essoas físicas será devido,
mensalmente à medida em que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos. (grifa).

Art. 3°. O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer
dedução, ressalvado o disposto nos artigos 9"a 14 desta Lei.

§ I°. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do
trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza,
assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não
correspondentes aos rendimentos declarados.

§ 2°. Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o resultado
da soma dos ganhos auferidos no mês decorrentes de alienação de
bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se como ganho a
diferença positiva entre o valor de transmissão do bem ou direito e o
respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente, observado o
disposto nos artigos 15 a 22 desta Lei.

§ 3°. Na apuração do ganho de capital serão consideradas as
operações que importem alienação, a qualquer título, de bens ou
direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição,
tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação,
desapropriação, dação em pagamento, doação, procuração em causa
própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou promessa
de cessão de direitos e contratos afins.

§ 4°. A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos
ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da
fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de
percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do
imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer
título.

Art. 8°. Fica sujeito ao pagamento do Imposto sobre a Renda,
calculado de acordo com o disposto no artigo 25 desta Lei, a pessoa
fisica que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no
exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido 	 •
tributados na fonte, no País. 	 —

Lei n° 8.134, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.
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Art. 8" Na declaração anual (artigo 9"), poderão ser deduzidos:

1- os pagamentos feitos, no ano-base, a médicos, dentistas, psicólogos,
fisioterapeutas, fonoaudió logos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços
radiológicos;

11 - as contribuições e doações efetuadas a entidades de que trata o
artigo P da Lei n° 3.830, de 25 de novembro de 1960, observadas as
condições estabelecidas no artigo 2° da mesma lei;

- as doações de que trata o artigo 260 da Lei n° 8.069, de 13 de
julho de 1990;

IV - a soma dos valores referidos no artigo 7 0, observada a vigência
estabelecida no parágrafo único do mesmo artigo.

Art. 9' As pessoas fisicas deverão apresentar anualmente  declaração
de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou
a restituir (grifei).

Art. 10. A base de cálculo do imposto, na declaração anual, será a
diferença entre as somas dos seguintes valores:

I - de todos os rendimentos percebidos pelo contribuinte durante o
ano-base, exceto os isentos, os não tributáveis e os tributados
exclusivamente na fonte; e

- das deduções de que trata o artigo 8°.

Lei n°9.250, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995.

CAPITULO I-

DA  INCIDÊNCIA MENSAL DO IMPOSTO

Art. 3°. O Imposto sobre a Renda incidente sobre os rendimentos de
que tratam os artigos 7°, 8°e 12 da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de
1988, será calculado de acordo com a seguinte tabela progressiva em
Reais:

•
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será calculado
sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada mês.

Art. 4°. Na determinação da base de cálculo suieita à incidência
mensal do Imposto sobre a Renda poderão ser deduzidas: (grifei).
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1- a soma dos valores referidos no artigo 6° da Lei n°8.134, de 27 de
dezembro de 1990';

II - as importáncias pagas a titulo de pensão alimentícia em face das
normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão ou
acordo judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais;

II! -a quantia, por dependente, de:

a)R$ 132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco centavos), para o ano-
calendário de 2007 (redação atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96);

b)R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa e nove centavos),
para o ano-calendário de 2008 (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

c)R$ 144,20 (cento e quarenta e quatro reais e vinte centavos), para o
ano-calendário de 2009 (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

d)R$ 150,69 (cento e cinqüenta reais e 'sessenta e nove centavos), a
partir do ano-calendário de 2010 (redação atribuída pela MP n° 340,
de 29/12/96);

IV- as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

V - as contribuições para as entidades de previdência privada
domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas
a custear beneficios complementares assemelhados aos da Previdência
Social;

VI - a quantia, correspondente à parcela isenta dos rendimentos
provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa
jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência
privada, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta e
cinco anos de idade, de: (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

a)RS 1.313,69 (um mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2007 (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96):

b)R$ 1.372,81 (um mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um
centavos), por mês para o ano-calendário de 2008 (redação atribuída
pela MP n°340, de 29/12/96);

Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive os titulares dos serviços
notariais e de registro, a que se refere o artigo 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita
decorrente do exercício da respectiva atividade:
1 - a remuneração paga a terceiros, desde que com vinculo empregaticio, e os encargos trabalhistas e
previdenciários;

-II - os emolumentos pagos a terceiros;
III - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
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c)RS 1.434,59 (um mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta
e nove centavos), por mês para o ano-calendário de 2009 (redação
atribuída pela MP n°340, de 29/12/96);

•
cORS 1.499,15 (um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze
centavos), por mês a partir do ano-calendário de 2010 (redação
atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96);

Art. E A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a
diferença entre as somas:

1 - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário,
exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na
fonte e os sujeitos à tributação definitiva;

1!- das deduções relativas:

b)a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus
dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à
educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas, ao
ensino fundamental; ao ensino médio, à educação superior,
compreendendo os cursos de graduação e de pás-graduação
(mestrado, doutorado e especialização)e à educação profissional,
compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual
individual de: (redação atribuída pela MP n* 340, de 29/12/96);

1.R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis
centavos), para o ano-calendário de 2007 (redação atribuída pela
MP n°340, de 29112196);

2.R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e
nove centavos), para o ano-calendário de 2008; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

3.R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro
centavos), para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída pela
MP n°340, de 29/12/96);

4.R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro
centavos), a partir do ano-calendário de 2010; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

c)à quantia, por dependente, de: (redação atribuída pela MP n° 340,
de 29/12/96);

1.R$ 1.584,60 (um mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta
centavos), para o ano-calendário de 2007; (redação atribuída pela
MP n° 340, de 29/12196);

2.12$ 1.655,88 (um mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e
oito centavos), para o ano-calendário de 2008; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);
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3.R$ 1.730,40 (um mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos),
para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída pela MP n° 340,
de 29/12/96);

4.R$ 1.808,28 (um mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos), a
partir do ano-calendário de 2010. (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

"Art.10.0 contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que
substituirá todas as deduções admitidas na legislação, correspondente
à dedução de vinte por cento do valor dos rendimentos tributáveis na
Declaração de Ajuste Anual, independentemente do montante desses
rendimentos, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de
sua espécie, limitada a: (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

a)R$ 11.669,72 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e setenta e
dois centavos), para o ano-calendário de 2007; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

b)R$ 12.194,86 (doze mil, cento e noventa e quatro reais e oitenta e
seis centavos), para o ano-calendário de 2008; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12196);

c)R$ 12.743,63 (doze mil, setecentos e quarenta e três reais e sessenta•
e três centavos), para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

d)R$ 13.317,09 (treze mil, trezentos e dezessete reais e nove centavos),
a partir do ano-calendário de 2010. (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

Parágrafo único. O valor deduzido não poderá ser utilizado para
comprovação de acréscimo patrimonial, sendo considerado rendimento
consumido." (NR) (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

--

Lei n°9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

1°. O valor das receitas ou dos rendimentos omitidos será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela
instituição financeira. (grifei)
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§ 4°. Tratando-se de pessoa física, os' rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira.

Dos dispositivos legais acima transcritos, o artigo 2° da Lei n° 7.713, de 1998,
dispõe que:

"o Imposto sobre a Renda das pessoas físicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos".

Os artigos 80; 9° e 100 da Lei n° 8.134, de 1990, fazem referência à declaração
anual; pagamentos feitos no ano-base e rendimentos percebidos durante o ano-base, prevendo
que "as pessoas fisicas deverão apresentar anualmente declaração de rendimentos, na qual se
determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir".

Os artigos 3°, parágrafo único e art. 21°, da Lei 9.250, de 1995, referem-se aos
rendimentos mensais, sendo que os artigos 80 e 10° desta mesma Lei fazem referência aos
rendimentos obtidos durante o ano-base.

O artigo 42, § 1°, da Lei n° 9.430, de 1996, dispõe que "o valor das receitas ou
dos rendimentos omitidos será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira."

Assim, diante das normas acima referidas, é preciso investigar se há antinomia
entre estas normas ou se elas convivem de forma harmônica, sem que a norma posterior tenha
revogado a anterior.

A primeira observação a ser feita decorre das disposições contidas na Lei n°
9.250, de 1995, em que no artigo 3°, parágrafo único e art. 4° fazem referência à incidência
mensal do Imposto sobre a Renda, sendo que no artigo 8° fala em base de cálculo do imposto
devido no ano. Em tese, poder-se-ia alegar que, em havendo incidência mensal do imposto de
renda, o critério temporal deste seria mensal. Todavia, a permanecer este entendimento, a
mesma Lei não poderia fazer referência à base de cálculo anual. Seria ilógico e
incompreensível adotar um critério temporal mensal e uma base de cálculo anual. A única
interpretação harmônica que se pode extrair da Lei n° 9.250, de 1995 é que a base de cálculo
do imposto de renda é a soma anual dos valores apurados mensalmente.

Nesta linha de raciocínio, tenho que o artigo 42, § 1°, da Lei n° 9.430, de 1996,
dispondo que "o valor das receitas ou dos rendimentos omitidos será considerado auferido ou
recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira" em nada inovou, pois previsão
semelhante já existia no artigo 4° da Lei n°9.250, de 1995, anteriormente analisado.

Em face da aparente contradição entre o artigo 8° da Lei n° 8.134, de 1990, com
o artigo 4° da Lei n° 9.250, de 1995 e artigo 42 da Lei n°9.430, de 1996, valho-me da clássica
doutrina de Carlos Maximiliano, na obra Hermenêutica e Aplicação do Direito, para quem:

"Pode ser promulgada nova lei, sobre p mesmo assunto, sem ficar
tacitamente ab-rogada a anterior: ou a última restringe apenas o
campo de aplicação da antiga; ou ao contrário, dilata-o, estende-o a
casos novos; é possível até transformar a determinação especial em
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regra geral Em suma: a incapacidade implícita entre duas expressões
de direito não se presume; na dúvida, se considerará uma norma
conciliável com a outra. O jurisconsulto Paulo ensinara que — as leis
posteriores se ligam às anteriores, se lhes não são contrárias, e esta
última circunstância precisa ser provada com argumentos sólidos."

"Se a lei nova cria, sobre o mesmo assunto da anterior, um sistema
inteiro, completo, diferente, é claro que todo o outro sistema foi
eliminado. Por outras palavras: dá-se ah-rogação, quanto a norma
posterior se cobre com o conteúdo todo da antiga". (Idaximiliano,
Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito, Ir edição, Ed. Forense
Rio de Janeiro 1992, pág. 358).

Tenho que as disposições do artigo 42, § 1°, da Lei n° 9.430, de 1996, que
fazem referência que o valor das receitas ou dos rendimentos omitidos será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado e as disposições dos artigos 8 0, 9° e 10 da Lei
n°. 8.134, de 1990, prevendo que "as pessoas físicas deverão apresentar anualmente declaração
de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir", convivem
harmonicarnente, iguais linhas paralelas de trilhos de trem que seguem lado a lado, sem se
chocarem, mas cada uma delas cumprindo sua função.

Não há antinomia entre uma norma estabelecer que os valores consideram-se
recebidos no mês em que houver o crédito pela instituição financeira e outra norma considerar
que todos os valores devem ser levados ao ajuste anual. O que é necessário que se tenha
presente é que na apuração da base de cálculo mensal deve, quando for o caso, se efetuar as
deduções previstas no artigo 40 da Lei n° 9.250, de 1995.

Em se tratando de lançamento por homologação, como é o caso do imposto de
renda pessoa física em que o contribuinte declara a renda recebida, apura o quantum devido e
paga respectivo valor, a decadência conta-se na forma do artigo 150, § 4°, do CTN, isto é, do
fato gerador que no caso do imposto sobre a renda pessoa física consolida-se em 31 de
dezembro de cada ano-calendário.

Pelas considerações acima expostos, no ponto relacionado à decadência, única
matéria objeto de recurso, merece ser provido o recurso da Fazenda Nacional.

ISSO POSTO, com base nos fundamentos e limites acima expostos, voto no
sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso da Fazenda Nacional.

Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2008.

1111.
MOISES r • ELLI	 ES DA SILVA
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